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AGENCIA ESPACIAL BRASILEIRA

CONSELHO SUPERIOR
ATA RESUMIDA DA TRIGESIMA SETIMA REUNIAO ORDINARIA
Brasilia, 18 de setembro de 2000
Local: Sala de Reunido dos Conselhos - MCT

DOC CSP 019/2000
RESERVADO

O Presidente da AEB abriu a 372 Reunido Ordinaria do CSP anunciando a presenca
do Ministro de Estado da Ciéncia e Tecnologia, Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg. Afirmou
que a participagdo do Ministro de Estado e do Secretario Executivo, Doutor Carlos Ameérico
Pacheco, justificava uma agenda mais leve, para que o Conselho tivesse orientagéo da viséo do
Govemo sobre o Programa Espacial. Assim sendo, os itens da agenda estavam associados com a
Politica Nacional de Desenvolvimento de Atividades Espaciais e sua incepgédo dentro da politica
maior de Ciéncia e Tecnologia do Pais, além de comentarios sobre a execugdo dessa politica
através do seu orgcamento.

Em seguida, deu posse ao Prof. José Augusto Penteado Aranha como novo
representante da Comunidade Cientifica por indicagéo da Academia Brasileira de Ciéncias.

O Presidente da AEB passou a palavra para o Ministro Sardenberg, para que este
conduzisse a reunido. O Senhor Ministro convidou o General-de-Diviséo Edival Ponciano de
Carvalho, representante do Comando do Exeército, para sentar-se a mesa. Expressou que, em sua
alocugdo, trataria, de uma sé vez, dos itens 4 (Politica Nacional de Ciéncia e Tecnologia), 5
(Orgamento de 2001) e 6 (Papel do PNAE na Politica Nacional de Ciéncia e Tecnologia).

Ressaltou inicialmente que a area espacial era considerada prioritaria pelo Presidente
da Republica. Com efeito, em seus ultimos pronunciamentos, 0 Presidente da Republica referiu-se
as atividades espaciais de forma espontanea ao mencionar os programas de ciéncia e tecnologia.
Tratava-se portanto, de aliado de peso que tem ajudado o setor a vencer certos obstaculos, como,
por exemplo, a questéo orgamentaria.

A esse propoésito, o Ministro Sardenberg expressou que, N0 Processo de elaboragéo
da proposta orgamentaria do préximo ano (2001), tinham sido obtidos avangos consideraveis:
passou-se de R$ 62 milhdes para R$ 128 milndes, equivalente ao aumento de 105%. O
orcamento cresceu em R$ 150 milhdes no Ministério da Ciéncia e Tecnologia, dos quais R$ 66
milhdes para a area espacial. Registrou importantes avangos em seguimentos especificos, como
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o desenvolvimento de langadores, satélites e ISS. O orgamento do Centro de Langamento de
Alcantara no Ministério da Ciéncia e Tecnologia é de R$ 17,5 milhdes, além de R$ 20 milhdes no
Ministério dos Transportes. Assim sendo, era notdvel o empenho do Ministério da Ciéncia e
Tecnologia no sentido de colocar a infra-estrutura de Alcantara em condi¢des no ano de 2001. A
consecucédo desse objetivo afigurava-se como importante para situar o Brasil em boa situagdo no
mercado internacional e em termos de desenvolvimento tecnolégico. Componente adicional, mas
essencial, dessa questdo, era o desenvolvimento regional. Um Centro sofisticado e complexo
como Alcantara deve ser integrado a regi&o prospera e desenvolvida. Aduziu que caberia a AEB
encaminhar estas questées, em discuss@o com as demais instituicées interessadas.

O Ministro Sardenberg demonstrou sua satisfagdo na é&rea do VLS-1, com
investimentos que passaram de R$ 4,4 milhdes em 2000 para R$ 12 milndes em 2001, o que
tenderia a recuperar os recursos perdidos nos anos anteriores. Dessa forma, o Governo reafirmou
sua vontade politica no sentido de prosseguir com o projeto. A esse respeito, registrou igualmente
avancgo na area da propulsdo liquida do 3° estagio e dos protétipos, com todas as alternativas a
serem estudadas para se dar encaminhamento de mercado para o tema.

Na area de satélites, anunciou que o CBERS 2 passava de R$ 11 milhées, em 2000,
para R$ 12,3 milhdes, em 2001. Seriam envidados esforgos para viabilizar o CBERS 3 e 4 ao
ensejo de visita do Chanceler chinés ao Brasil. Afirmou que se deveria considerar com
profundidade a questéo do SACI e sua aplicagéo em diversos campos.

Em seguida, referiu-se ao desafio apresentado pela questéo industrial. Reconheceu a
existéncia de vacuo empresarial do Brasil nesse campo. Para a solugéo dessa questéo delicada,
do ponto de vista operacional, necessitava-se de esforgo de empresas em escala consideravel
para que a cooperagéo espacial prosperasse.

Anunciou que, em 2001, a ISS dispora de R$ 41,5 milhdes, o que regularizara os
compromissos brasileiros em termos orgamentarios. Expressou ser sua inteng&o voltar a negociar
com a NASA para obter novos beneficios no incremento da colaboragéo bilateral. Fazia-se grande
esforco para cumprir com as nossas obrigagdes, mas esse empenho devera merecer uma contra
partida do lado norte americano.

No que respeitava ao papel do PNAE em ciéncia e tecnologia, assinalou que o
Ministério da Ciéncia e Tecnologia estava interessado em promover a integragéo perfeita da AEB,
das atividades espaciais nos esforgos de ciéncia e tecnologia do Brasil de maneira geral. Esse
desiderato significava igualmente maior interagdo do CSP com as autoridades do seu Ministério. A
area espacial devera permanecer no Ministério da Ciéncia e Tecnologia quando este Governo
terminar. Demostrou preocupagéo com o futuro, em especial com a estabilidade do vinculo entre a
AEB e o Ministério da Ciéncia e Tecnologia. Ressaltou ser sua intencéo estabelecer prioridades
estratégicas nos proximos 6 meses. Serdo fixados alguns grandes programas em ciéncia e
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qualidade de vida e a competitividade da economia brasileira no mercado internacional. Dentre os
desafios institucionais, mencionou a reavaliacdo das entidades que compdem o Ministério da
Ciéncia e Tecnologia, inclusive na &rea espacial. A idéia seria regularizar o setor e criar 0s
mecanismos necessarios para o seu desenvolvimento no Brasil.

Uma vez finalizada a intervengdo do Ministro, o Dr. Pacheco, manifestou o esforgo do
Ministério no sentido de elaborar documento de diretrizes estratégicas era consequéncia da nova
sistemética de financiamentos. Reconheceu a dificuldade de se elaborar e executar politica de
longo prazo no Brasil. A idéia era sinalizar as prioridades na area de ciéncia e tecnologia no médio
prazo, incluindo o setor espacial. Quanto ao DOC CSP 18/200, assinalou que o seu texto continha
indicagdes Uteis para a discuss&o do setor espacial, tocando nos pontos mais delicados das
questdes a ele vinculadas. Sua expectativa era realizar entrevistas e painéis que permitissem
elaboragao futura de documento de diretrizes.

Dentre as questdes a serem resolvidas futuramente, referiu-se a necessidade de
estrutura mais adequada de comités de usudrios de satélites (compra de imagens, etc.).
Afigurava-se como importante a busca de interface com outros programas (meteorologia, etc.).
Era relevante a avaliacdo das grandes infra-estruturas a serem financiadas com os fundos (centro
de langamento e laboratérios). Concordou com o exame do papel do Centro de Santa Maria.

O Presidente expressou que a AEB deveria participar desse exercicio e adaptar o
PANE a politica nacional de ciéncia e tecnologia. O Conselho poderia dar uma contribui¢éo
positiva para essa atividade.

O Ministro de Ciéncia e Tecnologia interveio para afirmar que havia mencionado as
atividades espaciais como um dos grandes programas; outro estaria relacionado com a defesa,
tais como satélites com alta resolugéo, pesquisa quanto ao mar territorial € melhoria nos padrées
de atuacdo das Forgas Armadas na Amazonia. Nessas diretrizes basicas seriam inseridos temas
vinculando a ciéncia e a tecnologia e a defesa.

O representante do Comando da Aerondutica expressou sua satisfagdo com a
alocucédo do Ministro da Ciéncia e Tecnologia, a qual contemplou os tdpicos mais relevantes para
o desenvolvimento do programa espacial. Qualificou de positiva a preocupagéo com o futuro da
ciéncia e tecnologia no Brasil, nela incluindo a energia nuclear. A intervengéo do Embaixador
Sardenberg revelava visdo clara do setor e seus problemas, bem como definia orientagéo para a
politica a ser seguida. A situagdo da area espacial havia melhorado notavelmente, sobretudo
devido a obtencéo de fundos para as suas atividades. O Grupo que trabalhara sobre as diretrizes
tera um grande desafio diante de si e expressou o apoio de sua instituigao.

O representante do Ministério das Relagdes Exteriores destacou a importancia da area
espacial por contemplar tecnologia sensivel, de uso dual. A cooperagdo internacional era
relevante, o que levaria o Brasil a assinar uma série de acordos intemacionais. O Brasil deve
desenvolver parcerias que promovam sua capacitagdo na érea, captando tecnologia e
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enriquecendo a formagdo de seus recursos humanos. Concordou com a integragédo da area
espacial na ciéncia e tecnologia. No seu entender, o Conselho devera se envolver nesse
exercicio. O Ministério das Relacdes Exteriores colaborard, sem duvida, no processo de revisao
do PNAE.

O representante da comunidade cientifica afirmou que, na instituicdo por ele
representada, havia a percepgdo da existéncia de hiato entre intengéo e agdo. O setor espacial
disporia de recursos, cuja utilizagdo, entretanto, era obstaculizada por entraves burocraticos. Por
fim, assinalou a dificuldade para motivar gente jovem na area de ciéncia e tecnologia.

O representante do setor industrial referiu que, no seu entender, a criagéo dos fundos
tenderia a mudar significativamente a politica de recursos para ciéncia e tecnologia. Na area
espacial em todo o mundo, a contribuigdo dos recursos financeiros governamentais afigurava-se
como bastante elevada. O setor tem trabalhado no Legislativo em prol da area espacial. A esse
respeito, destacou que a AIAB efetuou recente exposi¢céo no Congresso tendo como tema a
importancia da industria nas areas espacial e da defesa, com vistas a aumentar os valores das
dotagdes orgamentarias a elas destinadas.

A industria tem procurado fazer um flow down de tecnologia do setor espacial para
outras areas. Participou da concorréncia na concesséo de fundos de petréleo com o objetivo de
usar tecnologia de material composto no programa de exploragdo de petréleo em aguas
profundas. Afirmou que a industria nacional estava preparada, perfeitamente dimensionada em
pessoal e facilidades industriais disponiveis, para atuar dentro da atual previs&o orcamentaria do
PNAE. Como seu setor tem entrado em parcerias e demonstrado real competéncia, estaria em
condigdes de colaborar intensamente com o Governo para a consecugéo dos objetivos do PNAE.
Nesse sentido, dispunha-se a se encontrar com o Secretario Adjunto do Ministério da Ciéncia e
Tecnologia para melhor apresentar a industria.

Manifestou ainda que, nas intervengdes anteriores, ndo havia sido citado o importante
projeto de satélite para navegagéo aérea. No seu entender, era imperioso o desenvolvimento de
projeto brasileiro para evitar que fossemos dominados por tecnologia e satélites estrangeiros.
Advogou maior participagdo da industria nacional em projetos como o da licitagdo das trés
antenas de grande dimensdo para o Centro de Rastreamento de Santa Maria. Essa licitagao,
como outras, ndo poderia ser langada apenas na concorréncia internacional. A participagéo do
setor industrial nesse projeto romperia circulo vicioso e lograria sua efetiva capacitagéo. Era
necessario, no seu entender, promover a aquisicdo de equipamentos produzidos pela industria
nacional do setor, e que uma revisdo da Lei 8666 ora necessaria para atender a aquisi¢céo de alto
conteudo tecnoldgico

O Presidente concordou com a idéia de se reunir com o setor industrial para analisar a
possibilidade de modificar a lei de licitagées a fim de permitir a realizagéo de contratos de
desenvolvimento de tecnologias. Sobre a questéo, o Secretério-Adjunto do Ministério da Ciéncia e
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Tecnologia afirmou que a alteragéo da lei de licitagbes era complexa, mas que se dispunha a
examina-la com o setor industrial. Reiterou que contava com a industria nacional como parceiro
sélido.

Atendendo a indagacgéo do Presidente, o representante do Ministério da Defesa
levantou a questdo de as Forgas Armadas disporem de seus proprios satélites.

O representante do Ministério de Minas e Energia manifestou sua concordancia com a
proposta de serem criados “comités de usuarios” feita pelo Dr. Pacheco, para a selegdo de
subprodutos, diversos satélites. Apoiou a elaboragéo de programa de diretrizes que priorize
orientagdes politicas de longo prazo e néo de questdes orgamentarias.

O Embaixador Sardenberg agradeceu os comentarios e, a seu respeito, teceu
consideragdes. Quanto ao hiato entre a retdrica e as realizagdes levantado pelo representante da
comunidade cientifica, mencionou as dificuldades oriundas do préprio orgamento. Apenas em
julno passado que o Ministério da Ciéncia e Tecnologia recebeu recursos para gastar em seus
programas. Referiu-se & existéncia de restricdes legais para a utilizagdo daquelas verbas, o que
representa, sem duvida, fator limitativo relevante para a execugéo integral do orgamento.

Em seguida, ressaltou que agregar pessoas jovens a ciéncia e tecnologia era
preocupacéo de todos. Tratava-se de tema complexo, que incluia diversos aspectos, tais como a
necessidade de concursos publicos para o setor, bolsas de iniciagéo cientifica, bolsas para a
fixacéo de recém-doutores e programas de educagéo para a ciéncia.

Reconheceu a existéncia de deficit no relacionamento do Ministério da Ciéncia e
Tecnologia com a industria. A mentalidade que prevaleceu no Brasil durante décadas e levou a
baixa priorizardo da ciéncia e tecnologia seria, no seu entender, o responsavel pela referida
situacdo. De qualquer maneira, estava preocupado no sentido de encontrar a solugéo adequada
para o problema.

Em seguida, agradeceu a presenga dos membros do CSP e despediu-se.

O Presidente lembrou que, na reuni&o anterior do CSP, decidira-se néo criar GT para
analisar a revisdo do PNAE. Solicitou-se entdo ao Chefe da Diretoria de Politica Espacial e
Programagcéo, Dr. Lauro Fortes, a elaboragdo de documento contendo os aspectos relativos as
mudancas no PNAE e que deveriam ser incorporados no texto do novo Programa. Em reuniao
anterior com o representante do Ministério da Ciéncia e Tecnologia sobre a questio, expressou
ter ressaltado que a metodologia utilizada pela AEB na confecgdo do PNAE (10 anos, etc.) devera
ser igualmente adotada, segundo palavras do préprio Embaixador Sardenberg, pela politica
nacional de ciéncia e tecnologia. O PNAE devera influenciar a elaboragéo dos proximos PPAs no
que respeita ao setor espacial. Devera haver interagdo entre o CSP e o exercicio de se
confeccionar a politica nacional de ciéncia e tecnologia de longo prazo. Sugeriu a criagdo de
Comisséo para examinar o tema. Propds que a coordenacgédo dessa comisséo ficasse a cargo do
Ministério do Planejamento, sob a lideranga do Dr. Pedro Bertoni. Para compor a Comisséo
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seriam indicados membros do Ministérios da Defesa, Minas e Energia, Desenvolvimento, Industria
e Comeércio Exterior, Comando da Aeronautica, Setor Industrial, Comunidade Cientifica e o
Diretor-Geral da AEB.

O representante do Ministério das Rela¢des Exteriores informou que o texto do Acordo
de Salvaguardas com a Ucrania tinha sido remetido para Kiev a fim de se conhecer a reagéo das
autoridades ucranianas. Esperava assinar o documento durante 512 Reuni&o da IAF, no Rio de
Janeiro, em principios de outubro de 2000. Nessa mesma ocasido, deveria ser também assinado
Memorando de Entendimento entre a AEB e sua congénere indiana. Anunciou a préxima
assinatura, a ser realizada no Iltamaraty, do Acordo entre o Brasil e a China sobre a continuidade
da cooperagdo no setor espacial e do projeto CBERS. Por fim, solicitou comentarios do
representante do Ministério da Fazenda quanto a parecer pedido pela Casa Civil da Presidéncia
da Republica sobre a entrada de equipamentos em territério nacional sem o pagamento de
direitos aduaneiros no ambito do Acordo-Quadro com a Ucrania.

O Presidente mencionou haver recebido comunicacdo das autoridades ucranianas
solicitando esforgos do Brasil no sentido de buscar alternativas para a FIAT no que se referia ao
financiamento do langamento do CICLONE 4 em Alcantara.

O Diretor-Geral referiu-se a continuidade de nossas relagées com a Russia na area
espacial depois de visita do Vice-Presidente Marco Maciel. Mencionou que , no dia 19 de
setembro de 2000, seria realizada reunido com o lado russo para determinar 0os préximos passos
a serem dados. O Presidente assinalou que, quanto a cooperagdo com a Russia, ressaltaria os
seguintes temas: satélites de reconhecimento de alta resolugdo; ultimo estagio a propulséo
liquida; langamentos comerciais russos em Alcantara.

O representante do Ministério da Defesa solicitou confirmagéo da informagéo de que
seriam necessarios R$ 70 milhées para terminar a base de Alcantara. Em resposta, o Presidente
confirmou que os valores seriam efetivamente em redor daquela grandeza. Aduziu que, a rigor,
um centro jamais estaria pronto. Na verdade, os centros estdo prontos para langarem
determinados tipos de foguetes. Aquele numero indicaria a quantidade de recursos necessaria
para lancar o CICLONE 4. A cifra refere-se igualmente aos gastos com a construgéo de porto,
com as desapropriagdes, etc. Seria necessario compor recursos de varias fontes para chegar ao
financiamento daquele montante.

Em seguida, o representante do Ministério da Defesa informou haver lido que um pais
estava construindo base de langamento no mar. O Presidente confirmou a existéncia do Projeto
Sea Launch envolvendo consércio formado pela Noruega (plataforma maritima), a Ucrania
(foguete Zenith, com o ultimo estagio russo), e a empresa norte-americana Boeing. No ambito
dessa iniciativa, dois langamentos haviam sido feitos, um deles com sucesso. Reconheceu que
esse projeto poderia representar efetivo concorrente para a base de Alcantara. No entanto, aduziu
que era tecnicamente dificil estabilizar langamentos na mar.
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O representante do setor industrial indagou se a visita da delegacao russa pretendia
efetivamente aprofundar as relagdes bilaterais. O Presidente respondeu afirmativamente. Aduziu
que a cooperagdo estava baseada em projetos bilaterais que dependem, para serem
implementados, de vontade politica e recursos adicionais, ndo retirados de programas ja
existentes.

O representante do Ministério da Fazenda assinalou que a Receita Federal havia
proferido parecer no sentido de que ndo haveria 6bices no encaminhamento ao Congresso do
Acordo-Quadro com a Ucrania.

A proxima reuni&o do Conselho foi marcada, em principio para 8 de novembro de
2000, em Brasilia.

N&o havendo outros assuntos a tratar, o Presidente agradeceu a presencga de todos e
deu por encerrada a Trigésima Sétima Reuni&o Ordinaria do Conselho Superior da AEB.

Estiveram presentes a Reuni&o os Membros do Conselho Superior, representantes do
Comando da Marinha (suplente); Comando do Exército (suplente); Ministério das Relagdes
Exteriores (titular/suplente); Ministério da Fazenda (suplente); Ministério da Agricultura e do
Abastecimento (suplente); Ministério da Educacgéo (suplente); Comando da Aerondutica (titular);
Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior (titular); Ministério do Planejamento,
Orgamento e Gestéo (titular); Ministério da Ciéncia e Tecnologia (titular); Ministério da Defesa
(titular/suplente).

S -

an Meira Filho
Presidente

Aprovada pelos Senhores Membros do Conselho Superior na 382 Reunido Ordinaria,
ocorrida em 14 de dezembro de 2000.

Luiz Felipe Mendonga Filho
Secretario



